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A segmentação do mercado para avaliação dos riscos: 
Que futuro?

55margarida lima rego*

Sumário: Introdução. 1. O princípio da não discriminação no artigo 13º da Consti-
tuição da República Portuguesa e no artigo 21º da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia. 2. A sua aplicação aos seguros: no que respeita às categorias suspei-
tas, mais do que uma simples exigência de racionalidade. 3. Uma pedrada no charco: a 
proibição absoluta de diferenciação em função do sexo – a Diretiva 2004/113/CE e o 
acórdão Test-Achats. 4. Nem tanto ao mar, nem tanto à terra! 5. Como tudo se pas-
sou. 6. A simples proibição de discriminação e a imposição de discriminação positiva.  
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